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IV - Superintendente da Despesa.

V - Coordenador do Corpo de Julgadores;

VI - Presidente do Conselho de Contribuintes.

§1º A organização dos trabalhos do Comitê Gestor ficará a cargo de
1 (um) Assessor Técnico, designado pelo Secretário da Fazenda.

§2º Os demais Assessores Técnicos participarão dos trabalhos
conforme necessidade relacionada à matéria pertinente à sua área de
atribuição.

Art. 49 São atribuições da Câmara de Planejamento e de Política
Tributária e Financeira – Comitê Gestor:

I - determinar, desenvolver e avaliar as ações necessárias à
viabilização dos processos de gestão da Secretaria da
Fazenda;

II - avaliar estudos e análises sobre a administração tributária e
os tributos estaduais:

III - avaliar estudos e análises sobre a administração financeira
do Estado;

IV - elaborar, implantar, acompanhar e avaliar o Plano Estratégico
da Secretaria:

a) planejar e acompanhar as atividades relacionadas à
elaboração e execução do orçamento da Secretaria;

b) aprovar o plano operacional da Secretaria;

c) apoiar as decisões da Secretaria em termos da alocação
de recursos físicos e materiais;

V - promover a discussão da Política Tributária e da Política
Financeira, definindo as estratégias de posicionamento da
Secretaria;

VI - definir a Política de Gestão de Pessoas da organização;

VII - estabelecer a Política de Atendimento da Secretaria;

VIII - incrementar a Política de Qualidade, elaborando suas
diretrizes;

IX - acompanhar a evolução da tecnologia da informação,
formulando diretrizes e projetos para a modernização da
Secretaria;

X - definir grupos para a execução de projetos estratégicos;

XI - promover a articulação com organizações externas à Secretaria,
em especial com vistas ao estabelecimento de parcerias na
condução de seus trabalhos;

XII - disponibilizar metodologias para o planejamento e a
administração de projetos.

Art. 50 Os Postos Fiscais de Nível A, Nível B, Nível C, Nível D e
Postos Fiscais Diferenciados são os constantes do Anexo I deste Regimento.

Art. 51 As Agências de Atendimento de Nível A, de Nível B e de
Nível C são as constantes do Anexo II deste Regimento.

Art. 52 A jurisdição de cada Gerência Regional e respectivas Agências
de Atendimento é a constante do Anexo III deste Regimento.

Art. 53 As dúvidas surgidas na aplicação deste Regimento e os casos omissos serão
resolvidos pelo Secretário da Fazenda ou por este submetido ao Governador do Estado
quando fugirem às suas atribuições.

Art. 54 Fica revogada a Portaria nº. 1.015/03, de 29 de dezembro de 2003.

Art. 55 Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Cientifique-se.

Cumpra-se.

Antonio Rodrigues de Sousa Neto
Secretário da Fazenda


